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REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO DO CONSELHO FISCAL 

 BCN – BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A 
“BCN” 

 

Artigo 1º 
             (Objecto) 

 
O presente Regulamento do Conselho Fiscal do BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS, S.A, adiante 

designado de “Banco”, visa estabelecer, em complemento das disposições legais e estatutárias, as regras 

de organização e funcionamento, os princípios essenciais que deverão nortear a actuação dos seus 

Membros no exercício das respectivas funções, bem como ainda, a forma de coordenação com os demais 

órgãos sociais do Banco. 

Artigo 2º 
(Carácter vinculativo) 

 
1. O regulamento obriga todos os membros do Conselho Fiscal. 

 
Artigo 3º 

(Composição e poderes) 
 

1. O Conselho Fiscal é composto por 3 membros efectivos, um presidente e dois vogais, sendo, pelo 

menos, um deles obrigatoriamente contabilista ou auditor-certificado, o qual será designado pela 

assembleia-geral, por um mandato de três anos, sendo permitida a sua recondução. 

2. Deverão ser igualmente designados dois suplentes do conselho fiscal, devendo, pelo menos, um deles 

ser contabilista ou auditor certificado. 

3. O Presidente deve ser independente, de acordo com o critério legal aplicável e possuir as competências 

adequadas ao exercício da função, e será designado pela Assembleia Geral que procede à eleição do 

mesmo Conselho; 

4. Os membros do Conselho Fiscal têm os poderes consagrados no Código das Sociedades Comerciais e 

nas disposições da Autoridade de Supervisão. 
5. Os membros do Conselho do Fiscal estão sujeitos a reavaliação da sua adequação ao cargo sempre que 

ocorram circunstâncias supervenientes que possam determinar o incumprimento de requisitos exigidos 

nos termos da legislação aplicável para a designação para o cargo. 

 

Artigo 4º 
(Competência) 

 
Para além das competências estabelecidas na Lei e nos "Estatutos" do Banco, cabe ao Conselho Fiscal: 

1. Fiscalizar a Administração da Sociedade de forma conscienciosa e imparcial; 
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2. Acompanhar o funcionamento do Banco e zelar pelo cumprimento das disposições legais e 

regulamentares, do contrato da sociedade, e das normas emitidas pelas Autoridades de Regulação e 

Supervisão; 

3. Fiscalizar o processo de preparação e divulgação da informação financeira pelo Banco, bem como a 

adequação das práticas e dos critérios contabilísticos adoptados; 

4. Requerer a consulta de quaisquer registos contabilísticos, bem como os documentos de suporte, sempre 

que julgar adequado; 

5. Requerer a verificação “in loco” de quaisquer bens próprios ou dados de garantia ao Banco, bem como 

as instalações físicas deste, incluindo as caixas fortes ou equivalentes, sempre que julgar adequado; 

6. Ter acesso às acções fiscalizadoras do Banco de Cabo Verde, da Autoridade Tributária e de outras 

entidades nacionais ou estrangeiras com poderes de fiscalização; 

7. Propor à Assembleia Geral a nomeação do Auditor Certificado Externo; 

8. Fiscalizar a independência do Auditor Externo, designadamente no tocante à prestação de serviços 

adicionais; 

9. Emitir parecer sobre a manutenção do auditor externo nos termos do nº 1 e 2 do artigo 7º do Aviso nº 

4/2014 do Banco de Cabo Verde (BCV); 

10. Acompanhar e avaliar a actividade desenvolvida pelas funções que compõem o sistema de controlo 

interno, nomeadamente, a Auditoria, o Compliance e a gestão de riscos, através da realização de 

reuniões periódicas, da avaliação dos relatórios das actividade anuais produzidos e pronunciar-se sobre 

os planos de trabalho e recursos afectos às funções de auditoria e Compliance, formulando as 

recomendações que considerar convenientes ao Conselho de Administração; 

11. Apreciar o parecer do Auditor Externo sobre a adequação e eficácia do sistema de controlo interno 

subjacente ao processo de preparação e divulgação de informação financeira;  

12. Emitir parecer sobre o Relatório do Sistema de Controlo interno elaborado pelo órgão de gestão do 

Banco, nos termos do Aviso nº4/2017 do BCV, nomeadamente quanto à eficácia, adequação e coerência 

dos sistemas de controlo interno, composto pelas funções de gestão de riscos, auditoria interna e 

compliance; 

13. Emitir parecer sobre o relatório anual do Governo Societário do Banco, de acordo com o fixado no nº 2, 

do artigo 2º do Aviso nº 7/2017 do BCV e seu Anexo I; 

14. Emitir parecer sobre o Relatório de Gestão, as Contas Anuais do Banco e as propostas apresentadas 

pelo Conselho de Administração à Assembleia Geral; 

15. Emitir outros pareceres que estejam a seu cargo, nos termos da Lei ou que tenham sido solicitados pelo 

Conselho de Administração; 

16. Comparecer às reuniões do Conselho de Administração, sempre que o entenda conveniente, ou que 

para tal seja convocado; 

17. Registar por escrito todas as verificações, fiscalizações, denúncias recebidas, as diligências que tenham 

sido levadas a cabo, bem como o seu resultado e dar conhecimento dos fatos ao Conselho de 

Administração;  
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18. Gerir e acompanhar eventuais comunicações de situações de conflito de interesses, nos termos do 

definido na política de gestão de conflito de interesses; 

19. Informar o Conselho de Administração de qualquer assunto que por ele deva ser ponderado;  

20. Elaborar anualmente um relatório sobre a sua actividade fiscalizadora; 

21. Convocar a Assembleia Geral, quando o presidente da respectiva mesa o não faça, devendo fazê-lo; 

22. Contratar, nos termos da Lei Comercial, a prestação de serviços de peritos que coadjuvem um ou vários 

dos seus membros no exercício das suas funções, salvo discordância expressa do Conselho de 

Administração; 

23. Receber as comunicações de irregularidades apresentadas por accionistas, colaboradores da sociedade 

ou outros; 

24. Cumprir quaisquer outras competências que resultem dos Estatutos, de determinação do Banco de Cabo 

Verde ou da lei. 

 
Artigo 5º 

(Funcionamento) 
 

1. O Conselho Fiscal reúne, ordinariamente, pelo menos uma vez por trimestre, e sempre que o seu 

Presidente assim entender ou um dos restantes membros o solicitar; 

2. Compete ao Presidente convocar a reunião, com pelo menos sete (7) dias de antecedência e dirigi-la, 

podendo a convocatória ser feita por via electrónica; 

3. As reuniões serão efectuadas na sede social ou qualquer outro local, quando os interesses da sociedade 

o exijam; 

4. As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas por maioria absoluta dos membros presentes. 

5. Para a validade das deliberações é necessário que a maioria dos membros esteja presente, devendo os 

membros que com elas não concordarem fazer constar da acta as razões da sua discordância. 

6. Não pode participar em deliberação do Conselho Fiscal o membro que tenha interesse directo no objecto 

da mesma ou, ainda, quando esta vise a apreciação de um seu comportamento, bem como, quando 

esteja em causa uma circunstância que, nos termos legais ou estatutários, possa originar uma situação 

de conflito de interesses.   

7. As reuniões podem realizar-se através de meios telemáticos, como videoconferência ou conferência 

electrónica, desde que estejam salvaguardadas a autenticidade das declarações e a segurança das 

comunicações, procedendo a registo dos intervenientes e conteúdo. 

8. Cabe ao Presidente determinar a ordem dos trabalhos; 

9. Qualquer membro do Conselho pode requer a inclusão de pontos na ordem de trabalhos, mediante 

solicitação ao Presidente, com a antecedência mínima de cinco (5) dias em relação à data da reunião, 

submetendo os elementos de suporte; 

10. Cabe ao Presidente distribuir aos restantes membros do Conselho Fiscal os documentos de suporte 

respeitantes aos pontos da ordem de trabalhos, com a antecedência mínima de sete (7) dias ou, caso 

não seja possível, com antecedência que permita a sua apreciação atempada. 
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11. Perante situações urgentes, o Conselho Fiscal poderá reunir sem observar as formalidades, desde que 

os seus membros mostrem disponibilidade em reunir. 

 
 
 

Artigo 6º 
(Presenças e ausências) 

 
1. Para além dos membros do Conselho Fiscal podem estar presentes nas reuniões, o Auditor Externo, 

membros da Comissão Executiva, quadros da sociedade ou terceiros, desde que convidados pelo 

Presidente, ou por quem o substitua nessa reunião, em função da pertinência relativamente aos 

assuntos a discutir. 

2. As ausências dos membros do Conselho Fiscal devem ser, se possível, antecipadamente comunicadas 

ao seu Presidente ou a quem o substitua, devendo o Conselho, na reunião, pronunciar-se sobre a 

justificação apresentada pela ausência; 

3. Anualmente o Conselho Fiscal deve verificar as ausências, bem como os motivos subjacentes às 

mesmas, sendo que os membros que apresentarem mais do que duas faltas injustificadas às reuniões 

do Conselho perdem o respectivo cargo. 

4. Igualmente os membros que apresentarem duas faltas sem justificação aceite, a duas reuniões do 

Conselho de Administração para os quais tenham sido convocados ou não compareçam a uma 

Assembleia Geral perdem o cargo. 

 
Artigo 7º 

    (Actas) 
 

1. Serão lavradas actas de todas as reuniões do Conselho Fiscal, onde deverá estar identificado os 

membros presentes na reunião, bem como um resumo dos assuntos discutidos e das deliberações 

tomadas; 

2. As actas das reuniões devem ser elaboradas em pelo menos duas vias, sendo que uma deverá ser 

remetida ao Gabinete do Conselho de Administração e Comissão Executiva para arquivo em suporte 

físico e digital, juntamente com os respectivos suportes documentais. 

3. As minutas das actas deverão ser aprovadas e assinadas na reunião imediatamente subsequente, 

excepto nos casos em que a produção de efeitos das deliberações adoptadas exijam a sua formalização 

e/ou apresentação em data anterior, caso em que a acta em causa será circulada para aprovação e 

assinatura de todos os membros do Conselho Fiscal no mais curto espaço de tempo possível após a 

reunião.  

4. Qualquer membro do Conselho Fiscal pode solicitar a consulta das actas e dos livros de actas 

constantes dos arquivos do Banco, independentemente do facto de terem sido lavradas em data anterior 

ao início do seu mandato.  

 
Artigo 8º 

(Articulação com o Conselho de Administração) 
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1. A articulação entre o Conselho Fiscal e o Conselho de Administração será assegurada pelos respectivos 

Presidentes, ou pelo Administrador Executivo a designar pelo Conselho de Administração. 

2. Quando algum dos membros do Conselho Fiscal participar, com o conhecimento prévio do seu 

Presidente, em reuniões do Conselho de Administração, estes deverão posteriormente informar os 

restantes membros do Conselho sobre as questões tratadas relativamente às funções do Conselho 

Fiscal.  

3. O Conselho Fiscal poderá solicitar informações adicionais, que entenda necessárias, ao Conselho de 

Administração ou à sua Comissão Executiva. 

 
Artigo 9º 

(Articulação com as Direcções do Banco) 
 

1. O Conselho Fiscal, sempre que julgue necessário, poderá com conhecimento prévio do Presidente do 

Conselho de Administração e da Comissão Executiva, solicitar aos responsáveis pelas direções do 

Banco as informações tidas como essenciais ao desempenho das suas funções. 

2. O Conselho Fiscal, poderá manter um calendário específico de reuniões com os responsáveis pelas 

funções de Auditoria, Risco e Compliance, podendo ainda, a qualquer momento, solicitar informações a 

respeito de deficiências ou fragilidades identificadas. 

 
Artigo 10º 

(Apoio e assessoria) 
 

1. O Conselho Fiscal poderá solicitar ao Conselho de Administração, quando entenda necessário, o apoio 

pontual de um ou mais elementos, que pela sua competência seja essencial para a realização de 

determinados trabalhos. 

2. O Conselho Fiscal poderá contratar, nos termos da Lei Comercial, a prestação de serviços de peritos 

que coadjuvem um ou vários dos seus membros no exercício das suas funções, salvo discordância 

expressa do Conselho de Administração; 

3. A proposta concreta de contratação deve ser comunicada previamente ao Conselho de Administração, 

que sobre ela pode pronunciar-se no prazo de dez dias, havendo oposição fundamentada do Conselho 

de Administração, a contratação referida no número anterior deve ser sujeita à deliberação da 

Assembleia Geral. 

Artigo 11º 
(Articulação com o Auditor externo) 

 
1. A articulação do Conselho Fiscal com o Auditor Externo é feita pelo seu Presidente. 

2. O Conselho Fiscal é o principal interlocutor do Auditor Externo e o principal destinatário dos respectivos 

relatórios, competindo-lhe, designadamente, propor a respectiva remuneração e zelar para que sejam 

asseguradas as condições adequadas à prestação dos serviços. 

 
Artigo 12º 

(Conflito de Interesses e incompatibilidades) 
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1. Cada membro do Conselho Fiscal deve enviar anualmente um relatório escrito com a descrição dos 

nomes, moradas e outras referências de todas as empresas onde tenha interesses e ligações 

financeiras, devendo informar, por escrito ao Conselho de Administração os interesses ou relações 

significativas com pessoas que estabeleçam ou proponham estabelecer contratos relevantes com o 

Banco, assim que tenham conhecimento do referido contrato ou proposta contratual, nos termos dos nºs 

2 e 3 do artigo 79º Conflito de interesses) da Lei nº 62/VIII/2014 de 24 de Abril. 

2. Independentemente de outras situações de incompatibilidade previstas na lei ou nos regulamentos, não 

podem ser eleitos ou designados membros do Conselho Fiscal: 

 
a) Os beneficiários de vantagens particulares do Banco;  

b) Os que exerçam funções de administração do Banco; 

c) Os membros dos órgãos de administração de sociedade que se encontre em relação de 

domínio; 

d) Os que, de modo directo ou indirecto, prestem serviços ou estabeleçam relação comercial 

significativa com o Banco fiscalizado ou sociedade que com este se encontre em relação de 

grupo  

e) Os que exerçam funções em empresa concorrente e que actuem em representação ou por 

conta desta ou que, por qualquer outra forma, estejam vinculados a interesses da empresa 

concorrente; 

f) Os cônjuges, parentes e afins na linha recta e até ao 3.ª grau, inclusive, na linha colateral, de 

pessoas impedidas por força do disposto nas alíneas a),b),c), d) e f), bem como os cônjuges 

das pessoas abrangidas pelo disposto na alínea e); 

g) Os que exerçam funções de administração ou fiscalização em cinco sociedades; 

h) Os auditores certificados em relação aos quais se verifiquem outras incompatibilidades previstas 

na respectiva legislação; 

i) Os interditos, os inabilitados, os insolventes e os condenados a pena que implique a inibição, 

ainda que temporária, do exercício de funções públicas. 

3. A superveniência de quaisquer dos motivos indicados nos números anteriores importa a caducidade da 

designação. 

 
Artigo 13º 

(Negócios com o Banco) 
 

1. É estritamente proibido conceder crédito, sob qualquer forma ou modalidade, incluindo a prestação de 

garantias directas ou indirectas, aos membros do Conselho Fiscal, nem a sociedades ou outros entes 

colectivos por eles directa ou indirectamente dominados. 

2. Presume-se caracter indirecto, quando o beneficiário seja cônjuge ou parente em 1º grau de algum 

membro do Conselho de Administração ou uma sociedade direta ou indirectamente dominada por 

alguma daquelas pessoas, podendo tal presunção ser ilidida antes da concessão de crédito perante o 

Conselho Fiscal, a quem cabe a verificação, sujeita a comunicação ao BCV. 
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3. Excepcionam-se dos pontos anteriores as operações de crédito de caracter social decorrentes da 

política de pessoal, bem como os créditos concedidos através de cartões de crédito associados às 

contas de depósito, atribuídos em condições similares às praticadas a outros clientes. 

 

 
Artigo 14º 

(Dever de Confidencialidade) 
 

1. Os membros do Conselho Fiscal não podem revelar a terceiros ou utilizar informações sobre factos ou 

elementos respeitantes à actividade do BCN, cujo conhecimento lhes advenha exclusivamente do 

exercício das suas funções. 

2. A obrigação de confidencialidade não cessa com o termo das funções ou serviços. 

 
Artigo 15º 

   (Disposições Finais) 
 

 Em tudo o que não esteja especialmente estabelecido no presente regulamento, aplicam-se as disposições 

legais e estatuárias em vigor. 

 

Artigo 16º 
(Entrada em vigor e Alterações) 

 
O presente regulamento entra em vigor no dia da sua aprovação, sendo a sua vigência por tempo 

indeterminado. 

 

 


